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Uma leitura esclarecedora sobre as exigências do fisco e o papel da contabilidade


Empresários e contadores deveriam ler juntos este livro. Antonio Sérgio de Oliveira, administrador de empresas, profissional de contabilidade e professor, com mais de vinte anos de experiência na área fiscal, tem o mérito de demonstrar a importância da sinergia entre ambos para que as empresas atendam com eficácia e sem riscos às complexas exigências dos órgãos arrecadadores e fiscalizadores dos impostos: a Receita Federal, as fazendas estaduais e os departamentos correlatos das prefeituras.


Tal sintonia é cada vez mais necessária. Se a tecnologia, de um lado, facilita bastante a organização contábil das empresas, de outro, não perdoa equívocos, à medida que também favorece – e muito! – o trabalho da fiscalização. É prudente atentar para a descrição que o autor faz do sistema de TI (Tecnologia da Informação) da Receita Federal, comparando seu hardware e seu software aos mais poderosos predadores já existentes no planeta desde os seus primórdios.


O livro apresenta orientação prática e consistente para que as empresas, especialmente as de pequeno porte, que não contam com estrutura ampla em atividades-meio, cumpram todos os seus compromissos tributários, sem tratá-los como se fossem seu core business. E isso é decisivo, pois a finalidade precípua de um negócio não é servir ao fisco, mas sim gerar renda, empregos, lucro, inclusão social e valor agregado para a economia e a sociedade.


Uma questão importante esclarecida por esta obra é que o Sped (Sistema Público de Escrituração Digital) precisa ser entendido como uma oportunidade de organizar melhor as responsabilidades e rotinas das empresas, para que não tenham problemas com o fisco e possam concentrar esforços no sucesso de seus negócios. Nesse sentido, fica bastante clara a missão do profissional de contabilidade, com uma ressalva crucial: ele não é responsável pela gestão da empresa e por aspectos pertinentes às rotinas administrativas, pelas quais não pode ser cobrado.


Este livro é esclarecedor! Trata-se de leitura que ajuda a elucidar tanto as novas relações entre as empresas e o fisco quanto o significado, compromissos e missões da contabilidade nesse processo.


Pedro Melo


Presidente da KPMG Brasil




  
Empresário, sua empresa pode estar correndo perigo





  O cenário




  É do conhecimento de todos que o fisco se encontra aparelhado e munido dos mais poderosos equipamentos e sistemas para um avanço espantoso em seu trabalho de fiscalização. Não é segredo que a Receita Federal do Brasil conta atualmente com o T-Rex (assim apelidado por analogia com o tamanho e a força do famoso Tiranossauro Rex), um supercomputador montado nos Estados Unidos, equipado com o software apelidado de “Harpia” (a ave de rapina mais poderosa do país e com visão privilegiada). O Harpia teria inclusive a capacidade de aprender com o comportamento dos contribuintes para detectar irregularidades.




  O perigo




  Utilizando essas ferramentas, a Receita pode obter informações sobre o contribuinte em alguns segundos. Ela também tem a capacidade de analisar em apenas uma semana processos de empresas que levariam até um ano para serem investigados sem o uso desse equipamento.




  A fiscalização é feita pelo computador, alimentado por uma série de novas informações obrigatórias enviadas pelo próprio contribuinte, das quais falaremos no decorrer do livro. É importante o empresário conscientizar-se de que essas tecnologias conferem ao fisco um poder de análise nunca visto antes, que objetiva alcançar as grandes, pequenas e microempresas. Saímos daquele tempo em que a fiscalização era concentrada nas grandes. São tempos modernos, tempos de fiscalização eletrônica para todas as empresas.




  A solução




  Manter-se informado, profissionalizar a administração da empresa, possuir sistema integrado e principalmente ouvir o seu contador.




  A união entre empresário e contador nunca se fez tão necessária. O contador é o profissional habilitado a orientá-lo a gerar as informações de modo a atender as regras impostas pelo fisco sem perder de vista o crescimento e o sucesso da empresa – afinal é para isso que ela foi criada e não apenas para servir ao fisco.




  Com esta obra também queremos ser parte da solução, levando a você importantes informações na preparação para esse novo desafio.
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  Parte I




  O novo papel do empresário




  Nesta primeira parte do livro, o empresário será esclarecido acerca do novo momento que o Brasil vive com o uso dos meios eletrônicos de fiscalização. As recentes tecnologias e a internet estão produzindo diversas mudanças que vão influenciar a forma de administrar a empresa. Para obter sucesso, é da maior importância que o empresário esteja informado sobre essas transformações.
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        A conscientização do pequeno empresário


      

    




    

      	

        


      

    


  




  Primeiramente, veja alguns dados gerais sobre as micro e pequenas empresas brasileiras:




  

    

      

      

    



    

      	

        As MPEs no Brasil


      



      	

        O que isso representa


      

    




    

      	

        20% do PIB


      



      	

        R$ 700 bilhões


      

    




    

      	

        99% das empresas


      



      	

        5,7 milhões de MPEs


      

    




    

      	

        60% dos empregos


      



      	

        56,4 milhões de empregos


      

    


  




  Fonte: IBGE, Dieese, Sebrae Nacional. Disponível em: <www.brasil.gov.br/economia-e-emprego/2012/02/o-mapa-das-micro-e-pequenas-empresas>. Acesso em: 28 out. 2013.




  Nossa conversa é com esses quase seis milhões (conforme os dados do quadro acima) de micro e pequenas empresas no Brasil, ou seja, 99% das empresas do país.




  O Brasil possui uma veia empreendedora muito forte. As pessoas não medem esforços para a obtenção do sustento familiar. Cada um a seu modo, na falta do trabalho formal ou até na tentativa de se libertar dele, busca sua forma de negociar um produto ou serviço.




  O talento para negociar é indiscutível em nosso povo; tanto isso é verdade que algumas das grandes empresas de hoje nasceram de barraquinhas de doces, carrinhos de cachorro quente, salões de beleza em garagens, da venda de produtos simples, como roupas, cosméticos porta a porta, marmitas ou salgadinhos para festa, e de muitos outros tipos de negócio que prosperaram.




  O sonho de todos é alcançar o sucesso e crescer cada vez mais. Porém, devemos saber que, se o crescimento traz satisfação e alegria, também carrega consigo responsabilidades e novas obrigações, e a primeira obrigação é a legalização da empresa perante os órgãos governamentais. Nesse momento, na vida daquele empresário que até então resolvia, decidia e comandava tudo sozinho, entra o contador, pois o caminho natural da empresa que busca a regularização é contratar um escritório de contabilidade.




  É por meio do escritório contábil que o empresário tem o seu contato inicial com o mundo tributário, com as regras fiscais e, para sua tristeza, com os impostos. Para escolher a melhor forma de tributação a ser adotada, nesse primeiro momento é de suma importância que empresário e contador discutam exaustivamente os objetivos e a forma de atuação da empresa prestes a ser formalizada. O empresário precisa estar muito consciente das despesas com tributos que incidirão sobre sua empresa para que, com a ajuda do contador, possa planejar o funcionamento e a sobrevivência do seu negócio após o pagamento dos tributos devidos.




  Discute-se inflamadamente o peso dos impostos incidentes sobre a atividade empresarial e, com maior indignação ainda, o destino dado ao dinheiro arrecadado. Concordo que pagamos muitos impostos e que o dinheiro é utilizado de forma inadequada, mas meu foco neste livro não é discutir a injustiça do sistema tributário. Penso que temos sim que lutar com unhas e dentes pela diminuição dos impostos e pela moralização no uso das verbas governamentais. Para essa luta precisamos nos unir às nossas entidades de classe e a diversas outras organizações que bravamente encabeçam movimentos contra essa falta de vergonha e falta de compromisso de nossa classe política com o progresso do país. Destaque-se, nesse contexto de reivindicação, o movimento “De olho no imposto”, capitaneado pelo IBPT – Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação, que, em conjunto com outras entidades, conseguiu 1,5 milhão de assinaturas exigindo a discriminação da carga tributária dos produtos na Nota Fiscal. Esse movimento resultou na aprovação da Lei 12.741/12. Espera-se que, ao ver o tamanho da carga tributária em cada produto, o cidadão comece a se indignar e a pressionar o governo e a classe política.




  Porém, voltemos a tratar daquele momento em que o empresário, com a ajuda do seu contador, vai se conscientizar da carga tributária para a sua empresa e se antecipará para fazer o negócio render e crescer – apesar dos impostos.




  É frequente ouvir empresários reclamando que “se recolher todos os impostos de forma correta, a empresa vai fechar”. A empresa que se encontra nessa situação (correndo o risco de fechar se pagar os impostos) precisa urgentemente rever sua estratégia, pois não pode durar muito tempo sobrevivendo apenas por conta da sonegação tributária, principalmente agora que a fiscalização eletrônica deve dificultar cada vez mais a sonegação.




  Essa visão de que “a empresa não pode pagar todos os impostos”, além dos problemas tributários que pode acarretar, acaba gerando ainda uma distorção no relacionamento entre muitos empresários e seus contadores, pelo fato de o empresário ver o contador como o agente que vai operacionalizar o não pagamento dos impostos, e essa não é a função desse profissional. O contador deve sim auxiliar a empresa a encontrar meios legais de diminuição da carga tributária, ou seja, pode ser feito um planejamento tributário, mas sempre respeitando os limites da lei. Analisando as demonstrações contábeis e outros demonstrativos, é possível diagnosticar a situação e indicar caminhos para melhores resultados.




  Outro ponto fundamental é o empresário entender que, além da área comercial existente em qualquer tipo de negócio, deve haver também um departamento administrativo na empresa. Muitas vezes, de forma equivocada, o empresário contrata um escritório de contabilidade para cuidar das áreas fiscal e contábil e do departamento pessoal, mas espera que o escritório resolva todas as questões administrativas que aparecem. Encontro diariamente exemplos dessa conduta ao presenciar empresários que solicitam do escritório a regularização do INSS da empregada doméstica da sua casa, ou, por não saberem operar um computador, exigem a presença de funcionários do escritório para emissão de nota eletrônica, ou então enviam seus talões de notas fiscais para que as notas sejam emitidas por esses funcionários. Exigem também que os escritórios cuidem de problemas de alvará, vigilância sanitária, bombeiros, cadastros bancários, protestos, instalação de certificação digital, problemas de sistema, guarda dos arquivos de nota eletrônica, controle mensal dos estoques, realização de inventário periódico, manutenção dos cadastros em ordem, conferência das notas fiscais de compra etc. Acabam descarregando tudo no escritório, quando na verdade deveriam possuir um departamento administrativo interno para cuidar desses assuntos que não são pertinentes nem ao departamento fiscal, nem ao departamento contábil, nem ao departamento pessoal.




  O escritório é apenas uma parte do administrativo da empresa, mas não é tudo. Cada empresa deve ou formar o seu corpo administrativo ou buscar empresas terceirizadas para cumprir essas outras funções que são pertinentes à atividade empresarial.
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        As 7 dicas para a pequena empresa


      

    




    

      	

        


      

    


  




  Em meus livros anteriores, dirigidos às empresas em geral e aos escritórios contábeis, criei um conjunto de 7 dicas destacando os principais pontos e cuidados com relação ao projeto Sped – Sistema Público de Escrituração Digital. Neste trabalho, dirigido às pequenas empresas, quero relembrar e atualizar essas regras, que podem também ser aplicadas pelas empresas de qualquer porte.




  É sempre importante ressaltar que o Sped deve ser tratado com um cuidado especial pelo empresário. Isso porque sua abrangência vai além dos limites da contabilidade ou do departamento fiscal, não podendo sua implantação ficar a cargo apenas do contador.




  Em linhas gerais, destacarei alguns pontos que merecem a atenção de todas as empresas, lembrando é claro que em cada uma o impacto é diferente e que outros aspectos não abordados aqui também podem ser relevantes. Ao olhar as dicas, é possível que o empresário identifique inclusive outras situações de impacto do Sped. O importante é começar a tratar do assunto.




  

    

      

      

    



    

      	

        DICA 1


      



      	

        A mudança é imposta pelo fisco, não pelo contador


      

    


  




  Alguns empresários acabam se revoltando contra o contador como se ele fosse o culpado pelas novas exigências. Por isso, em primeiro lugar, o empresário deve entender que a mudança é imposta pelo fisco.




  É necessário saber o que diz a lei, de que modo o fisco chegou a essa lei, quais os objetivos dela, quais seus pontos principais e aonde o fisco quer chegar. Esse conhecimento deve começar pelo dono da empresa, mas não deve se encerrar nele: é preciso que se estenda a todos os departamentos e colaboradores da empresa. Ele pode ser buscado de diversas formas e em diversas fontes, tais como cursos, livros, DVDs, palestras, matérias de jornais e revistas, blogs, no site da Receita Federal etc.




  Recomendo inclusive a criação de uma equipe com representantes de todos os departamentos da empresa (financeiro, informática, compras, vendas, faturamento, departamento pessoal, expedição, cadastros, estoque e outros) para discutir o assunto. Uma equipe multidisciplinar. Essa equipe deve interagir com o contador ou escritório contábil, que deverá ser o orientador das ações a serem adotadas na empresa.




  

    

      

      

    



    

      	

        DICA 2


      



      	

        O contador é parceiro da sua empresa


      

    


  




  Ainda nos dias de hoje encontramos algumas empresas que veem o contador ou o escritório contábil como algo distante e separado do seu negócio. Quando o escritório tenta se aproximar e obter as informações necessárias ao registro adequado, é muito comum o empresário reclamar que o contador está querendo saber demais ou está atrapalhando as suas atividades.




  Há pouco tempo a empresa se preocupava apenas com o departamento comercial (compras/vendas), deixando os outros assuntos sob responsabilidade do contador. Esse modelo vem sofrendo uma drástica transformação em virtude do nível de detalhamento que o fisco, com os novos projetos, está exigindo das empresas. Não é mais possível o empresário deixar tudo nas mãos do contador: ele deve se conscientizar que conhecer e entender o efeito e o peso dos tributos pode ser determinante para o sucesso ou o fracasso de seus negócios.




  É imprescindível que a empresa possua um sistema de gestão, adote controles internos, principalmente de estoque, tenha funcionários fiscalmente capacitados para emissão das notas fiscais, mantenha os cadastros organizados e atualizados e envie ao escritório contábil todas as informações e documentos solicitados, inclusive os extratos bancários.




  Os empresários costumam dizer que o fisco é sócio no seu negócio, já que leva uma boa parte dos lucros por meio dos infindáveis tributos. Pois, se o fisco é o sócio, o contador é o consultor que ajudará o empresário a entender e conviver amigavelmente com esse sócio de forma que todos saiam ganhando.




  

    

      

      

    



    

      	

        DICA 3


      



      	

        Saber onde o Sped atingirá sua empresa


      

    


  




  É importante identificar na empresa quais departamentos, além da área fiscal e contábil, serão impactados pela implantação do projeto Sped.




  A validação final do Sped ocorrerá no escritório. Porém, para que isso aconteça, é preciso que uma série de providências sejam adotadas na empresa.




  Setor de faturamento




  É o setor onde são emitidas as notas fiscais e, por isso, um dos principais no que se refere ao Sped. Portanto, a escolha do funcionário encarregado da função deve ser muito cuidadosa. Essa função não pode ser delegada a alguém sem experiência ou desprovido dos conhecimentos básicos de emissão de notas e legislação tributária. A pessoa encarregada de emitir a Nota Fiscal deve estar ciente da necessidade e importância da adequação do cadastro de clientes, produtos, classificações fiscais (NCM – Nomenclatura Comum do Mercosul), tributação e formas de contingência (isto é, formas alternativas de emissão) em caso de dificuldade na emissão da Nota Fiscal Eletrônica. Esse funcionário precisa estar em contato constante com o contador ou escritório contábil, bem como deve realizar treinamentos periódicos relativos à emissão de Nota Fiscal e seus tributos.




  Setor financeiro




  Algumas informações para alimentação do Sped serão fornecidas pelo setor financeiro, com destaque para os recolhimentos do ICMS nas operações sujeitas a substituição tributária ou importação.




  Além disso, é nesse setor que serão providenciados os recursos financeiros exigidos pelo Sped para aquisição ou desenvolvimento dos sistemas, participação dos funcionários em cursos, fóruns e eventos, desenvolvimento ou terceirização da estrutura de armazenamento digital, adequação da infraestrutura (hardware, sistemas de integração, banda larga, nobreak, geradores de energia elétrica, certificação digital) etc. Todas essas atividades exigem recursos financeiros que evidentemente precisam ser planejados levando-se em consideração a disponibilidade de caixa da empresa.




  O setor financeiro tem um papel muito importante no que se refere ao conhecimento das legislações que tratam de retenções na fonte do ISS, ICMS, IR, PIS, Cofins, CSLL e INSS.
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